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J U R I S P R U D Ê N C I A  D O S  T R I B U N A I S

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Recurso Extraordinário n." 17.140 
Distrito Federal

A autonomia administrativa das entidades 
autárquicas não as exime na relação de emprego, 
às normas do Esta tu to  dos Funcionários Civis em  
geral, desde que não incompatíveis com o fim  
peculiar a que aquelas se destinam .

R elator —  O Senhor M inistro Nelson H ungria.

Recorrente —  Institu to  de Aposentadoria e Pensões 
^os Comerciários.

Recorrido —  Osmar Passeado Dias e outros.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso 
extraordinário número 17.140, do D istrito  Federal, entre 
Partes, como recorrente, o Institu to  de Aposentadoria e 
p ensões dos Comerciários e, como recorrido, Osmar Pas­
mado D ias e outros, acorda o Supremo Tribunal Federal, 
P°r sua Prim eira Turm a, conhecer do dito recurso e dar- 
lh® provimento, na conformidade das precedentes notas ta- 
?u‘gráficas, integrantes da presente decisão. Custas ex- 
leÉe.

D istrito Federal, 13 de agôsto de 1951. Barros 
Barreto —  Presidente; Nelson Hungria —  R elator.

RELATÓRIO

-  O Senhor M inistro Nelson Hungria —  Os recorridos 
°sm ar Passeado Dias e outros, exerciam interinam ente o 
Car8o de “fiscais”  do recorrente, Instituto de Aposentado­
ria e Pensões dos Comerciários, desde janeiro e t 
qUando em fevereiro de 1947, foram inscritos ‘ ex-officio , 

concurso mandado abrir para o preenchimento efetiv 
as vagas existentes de acôrdo com a “ordem de serviç 

«utnero 443 , de 8 de janeiro de 1945, em face da qual seriam 
e5t°nerados os interinos, caso fôssem inabilitados ou na o 
*e sujeitassem às provas. Realizado o concurso, homologa 

0 em  23 de maio de 1947, lograram habilitaçao os recor- 
"Idos' Não foram, entretanto, efetivados; e, posteriormen- 

em agôsto do mesmo ano, sobreveio a or em ® 
VlÇo” número 1.345, emanada da presidência do Instituto 
^corrente, determ inando que, após a homologaçao ° * .  
„Urs°s, os interinos, habilitados ou não, seriam exone • 

eguiu-se, então, a demissão dos recorridos. ao se 
r?r »laram ®stes e recorreram para o Diretor 

-N .P .S . ,  que, dando provimento ao recurso, em 
JUnho de 1948, determ inou “o imediato aproveita 

°s im petrantes, por eqüidade, em cargos de carr 
Bf,s«  1” , ainda que dada a natureza excepcional do caso, 
pm Vagas de cargos porventura excedentes no Q 
f - W * .  Nenhuma providência, porém, foi to m ad ap e lo  
nstituto, e daí o presente pedido de segurança ■ 1948 
a<?°’ 0 Instituto informou que, desde 15 de a ri > 

®chava-se em vigor o decreto executivo numero :24.  W.
Ue aProvou a remodelação dos quadros do seu P ’ 

etn face do qual não eram 'carreira extinta, passando esta

a figurar no Quadro Suplem entar. A decisão do D iretor- 
Geral do D .N .P .S .  não podia modificar o texto de lei, 
determinando a admissão dos recorridos como excedentes 
da mesma classe de “fiscais” , pois isso im portaria no au­
m ento de funcionários, cujo número fôra fixado nas T abe­
las do referido decreto . So m ediante lei especial poderiam 
ser atendidos os recorridos. Informou ainda o Instituto, 
ora recorrente, que os recorridos, a despeito de habilita­
dos no concurso, não haviam obtido classificação que lhes 
permitisse ser nomeados, desde logo, pois as admissões t i ­
nham de obedecer rigorosamente à escala da clacsificaçao. 
Ainda m ais: o texto da “ordem de serviço” número 443, 
adstrito § 6 .° do artigo 17 do E statu to  dos Funcionários 
Civis, foi modificado pelo Decreto-lei número 6.558, de 
5 de julho de 1944, que deu nova redação ao dito pará­
grafo . Onde se dizia que, homologado o concurso, seriam 
exonerados os interinos inabilitados, passou-se a dizer que 
seriam exonerados todos os interinos, fôssem ou não inabi­
litados. Desde então, cessou a preferência anteriormente 
assegurada aos interinos, que ficaram em pé de igualdade 
com os demais concorrentes.

Ao tempo do concurso a que foram submetidos os re­
corridos, já se achava em vigor a nova redação legal, de 
modo que já não podia subsistir a referida “ordem de ser­
viço” número 443.

O Doutor Ju iz  da Prim eira Instância denegou o m an­
dado, argumentando que, acima da determinação do Dire- 
tor-Geral do D .N .P .S . ,  está o Decreto número 24.799, 
que reestruturou os quadros do I.A.P.C., e a “ordem de ser­
viço” fiúmero 443 já não podia prevalecer, dada a nova 
redação do § 6 .° do artigo 17 do E statu to  dos Funcioná­
rios. O texto do novo preceito ( “homologado o concurso, 
serão exonerado todos os interinos” ) passou a regular tôdas 
as situações, quaisquer que sejam as repartições civis da 
administração pública, inclusive as autarquias. A “ordem 
de serviço” número 443 não é norma legislativa, não po­
dendo sobrepor-se ao Decreto número 24.799 e ao Decreto 
número 6 .558 .

Não se conformaram os recorridos e foram ao T ribu­
nal Federal de Recursos, alegando que o concurso em cau­
sa se iniciou, processou-se e foi homologado sob o regime 
da “ordem de serviço” número 443, que era im perativa 
quanto ao aproveitam ento de todos os interinos julgados 
habilitados. A situação jurídica dos recorridos ter-se-ia 
consolidado em data anterior à do Decreto número 24.799, 
e assim, não podia êste prejudicar direitos adquiridos, tanto 
mais quanto, intercorrentem ente, sobreviera a determ ina­
ção do Diretor-Geral do D .N .P .S . ,  de que o Instituto 
não recorre, deixando-a passar em julgado. Segundo argu­
m entam  os recorridos, o E statuto dos Funcionários não se 
aplica às autarquias, que têm  disciplina especial. As no­
meações do pessoal do Instituto recorrente obedecem, exclu­
sivamente, às normas provenientes da sua adm inistração. 
Dentro do seu âmbito, a “ordem de serviço” número 443 
tem  fôrça de lei porque expedida pela presidência do 
I .A .P .C . ,  na conformidade do Decreto-lei número 5.493, 
de 1940.
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Se o Decreto-lei número 6 .558 não pode colidir com 
o de n.° 5 .493, que autorizou expressamente a expedição 
das “ordens de serviço” por parte da presidência do 
I . A . P . C ., o que tem  de prevalecer, no caso, é a ordem de 
serviço número 443. O direito dos recorridos ter-se-ia con­
cretizado com a homologação do concurso, a 23 de maio de
1947, e o Decreto executivo número 24.799, de 15 de 
abril de 1948, não pode te r  efeito re troativo .

O Tribunal Federal de Recursos, debatido longamen­
te o caso, prim eiram ente negou provimento ao recurso, por 
maioria de votos; mas, em grau de embargos, contram ar­
chou e, reformando a sentença d“ prim eira instância, con­
cedeu o mandado impetrado, tam bém  por maioria de 
votos.

Daí, o presente recurso extraordinário por parte do 
I .A .P .C . ,  com fundam ento na letra a do n.° II I  do artigo 
101 da Constituição. Os dispositivos apontados como in­
fringidos são o artigo 11 do Decreto número 24.799, de
1948, e o artigo 17, § 9.°, do E statu to  dos Funcionários, 
com a redação dada pelo Decreto-lei número 6.558, de 
1944. O acórdão impugnado teria considerado como tendo 
passado em julgado a determinação do D iretor-G eral do 
D . N . P . S ., fazendo-a prevalecer sôbre os referidos dispo­
sitivos, quando o certo é que as decisões adm inistrativas 
não revestem o caráter de coisa ju lgada. A decisão adm i­
nistrativa em causa foi proferida a 16 de abril de 1948, 
comunicada ao recorrente a 23 do mesmo mês e publicada 
no “Diário Oficial”  de 29-6-1948, quando já vigente o D e­
creto número 24.799, que é de 13-4-1948, e cujo artigo 11 
determ inou novas nomeações. Por outro lado, o Decreto- 
lei n.° 6 .558, de 1944, já modificara o § 6 .° do artigo 17, 
do E statu to  dos Funcionários, determ inando a exoneração 
dos interinos, ainda que habilitados no concurso, e re ti­
rando aos interinos o privilégio de nomeação sôbre candi­
datos estranhos com melhor classificação, sendo certo que 
o artigo 23 do Ato das Disposições Transitórias da atual 
Constituição, somente am para os interinos com 5 ou mais 
anos de exercício na data do referido ato . O recorrente 
é um serviço público que, apesar de descentralizado, não 
perde o cunho estatal, e ao seu pessoal se estende, necessa­
riam ente, as regras fundam entais do E statu to  dos Funcio­
nários Civis em geral.

Contra-arrazoaram os recorridos a folhas 231 e se­
guintes, procurando demonstrar, d ep o is 'd e  argüir, que o 
Decreto executivo número 24.799, não é lei federal e que 
o E statu to  dos Funcionários é inaplicável à espécie, o acer­
to do acórdão recorrido.

A fls. 247 oficiou o D r. Procurador-G eral da R epú­
blica que opinou pelo provimento do recurso .

E ’ o re la tó rio .

ANTECIPAÇÃO AO VOTO

O Senhor M inistro Nelson Hungria —  (R elator) —  
Senhor Presidente, conheço do recurso, prelim inarm ente. 
Alega-se violação de lei federal.

Não tenho por onde contornar esta afirm ação. Não 
posso diz«r que a decisão de que se recorreu se tenha lim i­
tado a in terpre tar a lei federal, de modo que conheço do 
recurso .

VOTO

• (no M érito)

O Senhor M inistro Nelson Hungria —  Não tenho dú-, 
vida em reconhecer que se estendem aos funcionários das 
autarquias ou entidades paraestatais os princípios gerais do 
E statu to  dos Funcionários Públicos, notadam ente no que 
diz respeito à “relação jurídica de emprego” , sua formação, 
curso, regime disciplinar, destituição e tc . Os regulam en­
tos dessa entidade de direito público, no tocante à disci­
plina das relações destas corri os seus empregados, não po­
dem afastar-se dos critérios centrais adotados para os fun­
cionários públicos em geral, desde que não incompatíveis 
com as exigências especiais ou peculiaridades do serviço 
autárquico (D emicheli, “Los entes autônomos” , § 149). 
Delegados do Estado a respeito de determinados “serviços 
públicos” ou de serviços que incidem no desdobramento fi- 
nalístico do Estado, êsses institutos, não obstante sua auto­
nomia adm inistrativa, estão adstritos à unidade de p rin ­

cípios normativos da administração pública em gera l. Seus 
estatutos não podem divergir das regras fundam entais do 
estatuto dos servidores do Estado (Bielsa, “Derecho Admi­
nistrativo” , III, pág. 69; R anelletti, “Instituzioni di D iritto  
Pubblico” , n.° 3 8 1 ). Seus funcionários gravitam na órbita 
jurídica dos funcionários públicos (D ’Alessio, “D iritto  Am- 
m inistrativo” , I, pág. 492), de tal modo que qualquer mo­
dificação essencial no estatuto dêstes há de refletir-se no 
daqueles. As “ordens de serviço” emanadas da presidên­
cia das entidades paraestatais, conseqüentemente não po­
dem deixar de se afeiçoar a essas modificações, salvo quan­
do estas sejam antinômicas com tal ou qual excepcional 
condição do instituto autárquico.

Isto pôsto, tem os de adm itir, no caso vertente, que a 
“òrdem de serviço” , número 443 já não podia subsistir em 
face da alteração do § 6 .° do artigo 17 do E statu to  dos 
Funcionários Civis pelo Decreto-lei número 6.558, de 5 de 
julho de 1944, isto é, anterior à realização do concurso de 
que se tra ta . Em bora habilitados neste, os recorrentes t i ­
nham de ser, como foram, exonerados. E  não podiam ser 
desde logo nomeados efetivam ente, porque haviam obtido 
classificação baixa e já não lhes assistia preferência alguma 
entre os demais concorrentes. Intercorrentem ente, porém, 
sobreveio o Decreto executivo número 24.799, que, apro­
vando a remodelação dos quadros do recorrente, extinguiu 
a carreira de “fiscais” , passando esta a figurar no Quadro 
Suplem entar. Inquestionavelm ente inadmissível foi a de­
cisão do Diretor-Geral do D .N .P .S . ,  no sentido do apro­
veitamento, por eqüidade ( s/c) dos recorridos em cargos 
de “fiscal” , ainda que, dada a natureza excepcional do caso, 
em vagas de cargos porventura excedentes no Quadro do 
Pessoal (fls. 5 ) .  E ra uma decisão que o recorrente não 
podia cumprir, pois importava numa “transação contrária 
à lei v igen te . Só uma lei especial poderia autorizar seme­
lhante acomodação. E  é claro que tal decisão adm inistra­

. tiva não faz coisa precludente de decisão do Poder Ju d i­
ciário, pois, do contrário, estaria êste imobilizado em face 
das próprias ilegalidades da Administração P úb lica . Nem 
se diga que os recorridos, com sua habilitação no concurso, 
eram titulares de direito adquirido. Não há prova alguma 
de que, antes do advento do Decreto número 24.799, tives­
sem ocorrido vagas que teriam  de ser necessariamente 
preenchidas pelos recorridos, na ordem da classificação que 
lhes coube. E  antes da ocorrência de tais vagas, o seu 
direito era apenas o de não serem preteridos por outrem 
no preenchimento das vagas futuras, atendida a ordem de 
sua ciassificação. Eis a lição de Bielsa ( “Derecho Admi­
nistrativo” , II, pág. 166):

“ . . . si se realiza concurso, el candidato que cumple 
las condiciones tiene un verdadero derecho a la iunción 
o al empleo, y obliga a la Administratión pública, en el 
sentido de que la vacante debe ser llenada con el que satis- 
fizo el concurso” . Tal direito, porém, não significa que o 
candidato habilitado adquira direito absoluto ao preen­
chimento da v aga . O cargo pode ser suprimido ou pode 
ser julgado desnecessário o preenchimento da v aga . E ’ 
o que tam bém  acentua Bielsa: “Pero si el cargo se supri­
me, o la Administración pública juzga fundam ente que 
no es necessário llenar la vacante, al haber triunfado en 
un concurso no da derecho a modificar la decisión de la 
A dministración. EI que acredita aptitud  en un concurso 
o triunfa en el, tiene solamente un derecho de preferen­
cia respecto de los candidatos que estan en condiciones in ­
feriores; ese derecho puede hocerlo valor contra la Admi­
nistración pública si esta nombra a otro que no triunfo en 
el concurso, pero no puede obligar a la Administración pú­
blica a que se le nombre si el cargo se declara innecesa- 
rio” . No caso concreto, o cargo para o qual prestaram 
concurso os recorridos foi, por decreto executivo, declarado 
extinto. Se antes dêsse decreto tivessem ocorrido vagas e 
estas tivessem sido preenchidas com preterição dos recor­
ridos, aí, sim, seus direitos podiam ser objeto de mandado 
de segurança. Tal não ocorreu na espécie ou, pelo menos, 
não está provado, e pôsto que a “ordem de serviço” , núme­
ro 443 não podia assegurar a perm anência definitiva dos 
recorridos contra o disposto no Decreto-lei número 6.558, 
que alterou, com reflexo no estatuto do I .A .P .C . ,  o § 6 .° 
do artigo 17 do E statu to  dos Funcionários C ivis.

Assim, conheço do recurso e lhe dou provimento, para 
declarar insubsistente o acórdão recorrido e restubelecer 
a sentença de primeira instância.
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VOTO

O Senhor M inistro Mário Guimarães —  Senhor P re­
sidente, ouvi atentam ente a sustentação das razões do emi­
nente advogado que ocupou a tr ib u n a . Reconheço que de­
vemos, mesmo, m anter a autonomia das autarquias, autono­
mia indispensável para seu bom funcionamento. Mas pen­
so que essa autonomia que se deve resguardar não briga 
com a observância dos princípios que regem os. funcioná­
rios públicos em geral e que estão consubstanciados no E s­
tatuto dos Funcionários Civis da União. Autonomia têm 
também os Estados e, não obstante, têm de cumprir as leis 
da União. Autonomia das autarquias é apenas a liberdade 
para a escolha dos componentes de sua diretoria, nomea­
ção de seus funcionários; mas os princípios gerais têm  de 
ser dados pelas leis da U nião. .

O recorrido fundou a sustentação de sua situação de 
vencedor 110 recurso na circunstância de ter havido uma 
ordem de seriço, mas essa ordem de seriço não pode ter 
dado ao recorrido direito algum, visto como ficou perfei­
tam ente demonstrado nos autos que a referida ordem de

serviço, ao tempo de ser publicada, já estava em desacordo 
com a lei vigente para os funcionários públicos em gera l. 
Portanto, era uma ordem ilegal, que não poderia criar 
direito algum . Desde que a lei que os regia foi revogada 
antes que se efetivassem as nomeações e antes mesmo que 
se tivessem dado as vagas que, então, poderiam criar d irei­
to, não encontro meio algum de sustentar o ponto de vista 
pleiteado pelos recorridos. Acompanho, assim, o voto do 
Senhor M inistro Relator, conhecendo do recurso e dando- 
lhe provim ento.

DECISÃO

Como consta da ata a decisão foi a seguinte:
Foi conhecido o recurso que teve provim ento. Decisão 

unânim e.
Impedido o Senhor Ministro Abner de Vasconcelos.
Deixou de comparecer, por se achar em gôzo de fé­

rias, o Exm.° Senhor M inistro Ribeiro da Costa, substituí­
do pelo Exm.° Senhor Ministro Abner de Vasconcelos.

Mandado de Segurança n.° 1.438 
Minas Gerais

V

(R e c u r s o )

Ainda que vitalício o funcionário, não perde
* a Administração Pública a faculdade) de alterar 

as condições do acesso gradual, ou mesmo supri­
m ir os graus de acesso.

R elator —  Senhor M inistro Nelson Hungria.
Recorrente —  Astolfo Tibúrcio Sobrinho (B e l .) .
Recorrido —  Tribunal de Justiça .

- ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso 
mandado de segurança n.° 1.438, em que é recorrente 

°  bacharel Astolfo Tibúrcio Sobrinho e recorrido o T ribu­
nal de Justiça do Estado de Minas, acorda o Supremo Tri- 
hunal Federal, por maioria de votos, negar provimento ao 
dito recurso, na conformidade das precedentes notas taqui- 
graficas, integrantes da presente • decisão.

Custas ex-lege.
Distrito Federal, 26 de setembro de 1951. —  José 

■inhares, P residente. —  Nelson Hungria, relator.

r  RELATÓRIO

D S r . M inistro Nelson Hungria —  O recorrente, ba­
charel Astolfo T ibúrcio Sobrinho, exerceu, no Estado de 
Minas Gerais, o cargo de prom otor de justiça, de 28-2-934 
a 16-8-942, e de juiz municipal, de 17-8-942 até o advento 
do Decreto-lei estadual n.° 1.697, de 1-3-1946, contando, 
Portanto, nesta ocasião, mais de dez anos de serviço. Pelo 
Código de Organização Judiciária do Estado, de 15-1-1946, 
a r t - 30, já haviam sido instituídos os “juizes substitutos” , 
°ujo cargo, a prover-se m ediante concurso de provas e de 
tltu Ios, passou a constituir o primeiro grau da magistratura 
vitalícia; mas foi feita a seguinte ressalva: “Para os atuais 
juizes municipais que tiverem  sido reconduzidos, desde

que se inscrevam no concurso dentro do prazo estabeleci­
do no a r t . 33, prevalecerá o sistema de habilitação previsto 
na lei anterior, ficando dispensado o concurso de provas” . 
E ra uma ensancha para que os juizes municipais, de no­
meação periódica, ingressassem definitiva e vitaliciam ente 
na carreira. Mais extensivo foi ainda o Decreto-lei número 
1.697, acima citado, que, em seu a rt. 391, § 1.°, assim dis­
pôs: “Os juizes municipais que houverem sido reconduzi­
dos ou contarem mais de 10 anos de serviço à m agistratura 
ou ao M inistério Público, terão preferência na classifica­
ção para serem nomeados juizes substitutos, nos têrmos 
onde tinham exercício a 15 de janeiro de 1946, prevale­
cendo para êles o sistema de habilitação previsto na lei 
anterior, sem exigência do ccncurso de provas” . Foi então 
o im petrante, com a dispensa do concurso de provas, no­
meado juiz substituto de Lavras, tendo, depois, perm utado 
com o de Varginha. Ju iz vitalício, que se tom ou, passou a 
ter direito de figurar nas listas tríplices para a promoção 
a juiz de direito, —  o que, aliás, se verificou em relação

* a vários colegas seus, em identidade de condições, e que 
vieram a ser prom ovidos. Acontece, porém, que sobreveio 
a Constituição Estadual, de julho de 1947, voltando est% 
a falar em juizes municipais, declarando-os vitalícios, mas 
cóm a inovação de os considerar como carreira autônoma, 
isto é, suprimido o direito de sua promoção ao cargo de 
juiz de direito. Para que os juizes municipais sejam  no­
meados juizes de direito, têm  de se subm eter a concurso 
de provas. Entende o im petrante que está a coberto da 
inovação constitucional, pois já tinha direito adquirido 
à promovibilidade a juiz de direito, desde que juiz m uni­
cipal ao tempo em que era êste o primeiro grau da m a­
gistratura e vigorava a Constituição de 37, cujo a r t . 103, 
letra h, assegurava “investidura nos graus superiores m e­
diante promoção por antiguidade de classe ou por mereci­
m ento” . E  sua promoção a juiz de direito já não depen­
dia de concurso de provas, em face da lei de Organização 
Judiciária e do Decreto n.° 1 .697 . E ntretanto, o Tribunal 
de Justiça do Estado, por provocação do Chefe do Exe­
cutivo, entendeu, em resolução de 24 de janeiro de 1949,
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de declarar insubsistente a lista de promoção a juiz de 
d ire ito ,que  enviara ao governador, na qual figurava o re­
corrente; e isso com o fundam ento de que, com o advento 
da Constituição Estadual, que tom ara autônomo o cargo 
de juiz municipal, o recorrente perdera o direito a essa 
promoção, e só poderia ser nomeado juiz de direito se clas­
sificado em concurso de provas. Inconformado, o recorren­
te  im petrou mandado de segurança ao próprio T ribunal 
de Justiça mineiro, que lho negou, m antendo a decisão em 
grau de embargos. Dois são os argumentos de denegação: 
a Constituição Federal exige para o ingresso na m agistra­
tura o concurso de provas; e se acaso houvesse o recorren­
te  adquirido direito a êsse ingresso independentem ente do 
concurso de provas, tê-lo-ia renunciado eis que aceitou o 
cargo de juiz municipal, que passou a ser carreira autô­
noma da de juiz de direito .

Dessa decisão e que foi interposto o premente recurso, 
insistindo o recorrente nas suas razões. A fls. 86 , opina 
o D r. Procurador-G eral da R epública pelo não provi­
m ento.

E ’ o re la tó rio .

VOTO

A solução do caso vertente depende de se saber, pre- 
cipuam ente, se há, mesmo tratando-se de juizes, um  direito  
à carreira, isto é, ao desdobramento da .relação de emprêgo, 
ta l como se apresentava à perspectiva ao tem po da no­
m eação. A resposta não pode deixar de ser negativa. Nada 
tem  a ver a vitaliciedade com o deslinde da questão: ainda 
que vitalício o funcionário, não pprde a Administração P ú ­
blica o direito de a lterar as condições do acesso gradual, 
ou mesmo suprim ir os graus de acesso. E ’ a lição de Pe- 
troziello ( in  “T ra tta to ” de Orlando, vol. II, p arte  III, 
pág . C C X C I): “Não há um direito à carreira. O Estado 
pode modificar as normas vigorantes ao tem po da nomea - 
ção do funcionário, como, por exemplo, agravar as condi­
ções para a promoção, prolongar os períodos para» consegui- 
la reduzir os graus, antecipar o térm ino da carreira ou trun- 
cá-la e até mesmo suprim ir o serviço e, portanto, o car­
go. . . Se sobrevêm modificações, somente respeitam  as 
situações já definitivam ente consolidadas sob o império 
das normas precedentes, mas não têm  absolutam ente em 
conta interêsses e expectativas, e costumam te r (na ausên­
cia de expressas disposições transitórias, destinadas a tem ­
perar os efeitos da alteração) aplicação im ediata e com­
ple ta” . Precisam ente combatendo a tese doutrinária de um 
dos autores invocados pelo recorrente, diz Petroziello (loc. 
c i t ., em n o ta ) :  “D e todo inadmissível é a tese sustentada 
por Pacinotti, segundo a qual o funcionário teria  direito ao 
desenvolvimento completo de sua relação de emprêgo, ta l 
como fòra previsto ab in itio . Baseando-se sóbre um a con­
cepção contratualística da relação de emprêgo, considera 
te r sido m atéria de ajuste tam bém  o futuro desdobramento 
da carreira . No entanto, se há m atéria què mais exclua 
a idéia de contrato é precisam ente esta, pois q u e . . . em 
direito adquirido à carreira, se reconhecido ao funcionário, 
tornaria m uito pouco ú til o direito que se reconhece aòs 
entes públicos, de modificarem sua organização. A adm i­
nistração pública deveria, ou renunciar a ajustar sua orga­
nização às necessidades do serviço ou a m anter em vigor 
um  sem número de disposições, para aplicar cada uma 
delas a cada funcionário. A organização adm inistrativa se 
dissolveria; assim, em átomos” .

No mesmo sentido, D ’Alessio ( “Istituzione di diritto 
am m inistrativo” , I, pág. 4 76 ):

“Certo non si può escludere che é tendenza dei diritto 
pubblíco odierno quella di riconoscere che, nella norm alità 
dei casi, la nomina ad impiegp pubblico non é difronte 
airindiv iduo punto finale di una situazione personale, ma 
punto iniziale di um a gradual ascenzione verso migliori 
posizioni. M a può dirsi ch e . . . a ll’impiegato un diritto  
alia carriera sia delia legge garantito? L ’interesse che la 
legge protegge, in realtá, non é in nessun modo individua- 
lizzato; à  1’interesse diffuso in tu tta  categoria degli im- 
piegati di un dato ruelo ad evitare che estransi al ruolo 
possano occupare posti superiori nel ruolo stesso . Ma un

interesse particolare, pérsonale, diritto, di Tizio, di Caio, 
di Mevio non può dirsi sis dalla norma obiettiva special- 
mente protetto” .

Não diverge dêsse ponto de vista Arturo Lentini ( “Is ti­
tuzione di d iritto  am m .” , I, pág . 591):

“Giustaftiente yuesto preteso diritto (direito à carrei­
ra ) è atato  qualificato potenziale nella sua esistenza, in­
certo nel suo contenuto, perchè tu tto  dipende dai poteri 
discrezionali delia Pubblica Amministrazione, che può mi- 
gliorare come anche peggionare le condizioni di carriera dei 
propri dipendenti”  .

Na França, como na Itália, a tese adversa ao direito à 
carreira é pacífica. Somente contra exceções abusivas está 
garantido o funcionário. Tão-sòmente is to . O que cabe ao 
funcionário, no curso da relação de emprêgo, é apenas, 
como acentua W aline (“T raité  élém entaire de droit admi­
n istrai if” , pág. 342), “defendre les avantages de carrière 
qu ’il tien t des lois e t réglements contre des mesures d ’ex- 
ception pour lesquelles l’adm inistration supérieure voudrait 
le priver du bénefice de ces lois et réglem ents” . Assim, 
não pode o funcionário ser preterido na promoção por um 
extraneus ou por outro funcionário sôbre quem tenha êle 
prioridade.

O direito à promoção é relativo. E stá  subordinado à 
conveniência adm inistrativa. Nem mesmo é absoluto no 
caso de ocorrência de vaga do cargo mais elevado. Eis a 
lição de Bielsa ( “Derecho A dministrativo” , II, pág . 172): 
“E l llamado derecho al ascenso -no es en rigor derecho sub­
jetivo, a menos que la ley expresamente disponga que pro- 
ducida la vacante será designado el funcionário o empleado 
que haya cumplido requisitos determinados, pero aun en- 
tonces la disposición no es aplicable en dos seguintes casos: 
1.°, cuando la Administración pública no juzga necesario 
llenar la vacante; 2 .°, cuando el ascenso produce necesa- 
riam ente incom patibilidad” .

Ê ste  Supremo T ribunal já  tem  decidido que as “pro­
moções de funcionários são estritam ente estatutárias, po­
dendo as suas condições ser alteradas por legislação subse­
qüente” . A propósito de um dos arestos em ta l sentido, 
Almeida Carneiro assim se pronunciou (ín  “Revista de 
D ireito Adm inistrativo” , junho de 1946): “Que não há 
qualquer direito à promoção, mas, apenas, justa expectati­
va do servidor, é a tese dominante, em a qual e stão ‘mais 
ou menos acordes os maiores vultos do moderno direito 
adm inistrativo” . Depois de fazer um  balanço das opiniões 
pró e contra, em tôrno dos chamados direito à carreira e 
direito à promoção, conclui o mesmo publicista: “Não pa­
rece, pois, que possa ser invocado um suposto direito cons­
titucional à  carreira, direito que o legislador ordinário des­
conheceu e que, aliás, seria muito menos defensável que 
um  direito à  promoção, pôsto que, a  ser reconhecido, seria 
um direito difuso entre todos os funcionários e não um 
direito subjetivo que possa ser invocado e protegido” .

Dir-se-á que o recorrente é magistrado, isto é, um 
funcionário com garantias especiais, acrescendo que foi 
nomeado ao tem po da Constituição de 37, que, na  seu 
a r t . 103, letra b, explicitamente assegurava aos juizes in­
vestidura nos graus superiores mediante promoção por an ti­
guidade de classe e por m erecim ento” .

E m  primeiro lugar, o cargo de juiz municipal em 
M inas ao tem po em que foi nomeado o recorrente, era tem ­
porário, estando o seu titu lar sujeito à discricionária reco- 
dução de 4 em 4 anos, —  o que excluiria a possibilidade 
de um  direito adquirido à ' carreira. Ainda, porém, que 
assim não fôsse, isto é, ainda que ab initio  tivesse sido ga­
rantido com a vitaliciedade, como veio a ser posterior­
m ente, melhor não seria a sua situação. Somente poderia 
invocar direito adquirido, se a  lei posterior supressiva do 
sua prom ovibilidade a juiz de direito sobreviesse quando 
já existente vaga suprível por antiguidade e fôsse êle o 
mais antigo juiz m unicipal. Se o suprim ento da vaga fôsse 
por merecimento, e ainda que seu nome constasse da lista 
tríplice, já  não poderia arrogar-se direito adquirido, eis que 
o governador do Estado poderia escolher discricionàriamen- 
te  entre os três nom es. Não há direito adquirido quando 
dependente de condição a arbítrio de outrem . Tam bém  a 
Constituição atual fala na observância da promoção dos 
juizes, de entrância para entrância, mas isto, é claro, quan­
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do a lei ordinária estabelecer as entrâncias. O legislador 
ordinário não está inibido de criar uma classe de juizes 
sem entrância, tal como se fêz em M inas. O que fêz o 
legislador mineiro, foi uma acomodação entre o preceito 
constitucional que veda o ingresso na magistratura sem 
concurso de provas e a situação dos juizes municipais 
já declarados vitalícios. E ra preciso salvaguardar essa 
vitaliciedade e, ao mesmo tempo, atender à proibição de 
ingresso na carreira sem a formalidade do concurso de 
provas. A solução apresentou-se com o declarar autônomo 
o cargo de juiz municipal, ficando os seus titulares obri­
gados a concurso de provas, se quisessem ser nomeados 
juizes de d ireito . Respeitou-se-lhes o direito adquirido 
a permanência no cargo que já ocupavam, dispensados de 
concurso de provas, mas êste lhes foi exigido para que 
pudessem atingir o cargo de juiz de direito, que passou a 

's e r  o primeiro grau da magistratura vitalícia e de carreira. 
Foi uma incensurável solução conciliatória em face do 
direito transitório. Para  indeferir a pretensão do recor­
rente, não era preciso formular o desvalioso argumento de 
que êle teria renunciado ao seu alegado direito . Se direito 
lhe coubesse, não teria desistido dêle com o aceitar o cargo 
de juiz municipal declarado autônomo: tê-lo-ia aceito con­
vencido de que não poderia prevalecer a solução dada, e 
tanto assim que veio a pleitear judicialmente a sua insub- 
sistência. Na realidade, não há renúncia de direito, mas 
ausência de d ireito .

Nego provimento ao recurso.

VISTA

O Senhor M inistro Afrânio Antônio da Costa •— Sr. 
presidente, peço vista dos autos.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: •
Adiado por te r pedido vista dos autos o S r. M inistro 

Afrânio Costa, depois de te r votado o S r. M inistro rela­
tor, negando provimento ao recurso.

Deixaram de comparecer o Excelentíssimo S r. Minis­
tro Barros B arreto e Ribeiro da Costa, por se acharem em 
gôzo de licença, e o Exmo. S r. M inistro Edgard Costa, 
Por se achar afastado para te r exercício no Tribunal Supe­
rior Eleitoral, sendo os dois últimos substituídos pelos 
Exmos. Senhores M inistros Abner de Vasconcelos e Afrâ­
nio Costa.

VOTO

O S r . M inistro Afrânio Antônio da Costa — • O re ­
corrente, prom otor oito anos em Minas Gerais foi nomeado 
juiz municipal em 17 de agôsto de 1942, cargo exercido por 
quatro anos. ■

O Código de Organização Judiciária do Estado em 
15 de janeiro de 1946 instituíra os juizes substitutos como 
1-° grau da carreira, à investidura precederia concurso de 
Provas e títu los. Entretanto, foi feita uma ressalva:

T al ressalva dispensava do concurso de provas, os jui­
zes municipais existentes, já reconduzidos, para os quais 
prevaleceria o sistema anterior de habilitação, dispensado o 
concurso de provas.

O Decreto-lei n.° 1.697 em 1 de março de 1946, no 
®rt. 391 J 1.°, reafirm ou o princípio em minúcias maiores 
especificando a preferência para juizes substitutos, aos ju i­
zes municipais que contassem 10 anos na magistratura ou 
ministério público.

Foi o im petrante, em razão disto, nomeado juiz substi­
tuto, independente do concurso de provas, passando a figu­
rar nas listas de promoção a juiz de direito, em idêntica 
situação à de outros colegas que foram nomeados.

A Constituição Estadual de 1947, julho, restabeleceu 
08 juizes municipais, como carreira autônoma, dando-lhe 
vitaliciedade.

Vale dizer que não perdura mais a vantagem an te­
rior . .

Por êsse entendimento foi-lhe cancelada em 24 de 
janeiro de 1949, pelo tribunal, a indicação do nome, em 
lista já enviada ao govêrno estadual.

E ntendeu e entende o im petrante recorrente estar 
dispensado do concurso porque definitivo e consolidado 
seu direito, adquirido ao advento de nova Constituição de 
M inas.

Denegando-lhe a segurança im petrada afirmou o ilus­
tre tribunal de Minas Gerais: (fls. 3 8 ) . A tese já  referida 
na resolução, acrescentando que se porventura algum direi­
to assistisse, dêle se despojara o im petrante por te r aceito 
de novo o lugar de juiz municipal que constitui agora 
carreira autônoma sem qualquer vínculo com a de juiz de 
d ire ito .

O caso não é novo neste tribunal. Pelo menos já  foi 
agitado duas vêzes, uma no recurso de mandado de segu­
rança n.° 1.166 que não foi conhecido porque não em bar­
gado o acórdão em Minas, não era decisão final; outro po­
rém, no mandado de segurança número 1.315 de que foi 
relator o Senhor M inistro Edgard Costa a solução ado ta­
da à unanimidade em 23 de janeiro dêste ano foi exata­
m ente que coincide com o voto erudito do Sr. M inistro 
Nelson H ungria. Dêsse julgamento participei e foi im pe­
trante, recorrente, o D r. Marcial Paiva.

Mantenho agora como então a minha adesão à tese de 
que a situação que transitoriam ente aproveitou ao recor­
rente, não pode estruturar-lhe um direito adquirido a não 
se -submeter a concurso de provas para ingressar na car­
reira de juiz de direito. No caso presente, como no ante­
rior havia um a expectativa de direito, dependente do im­
plemento de diversas condições. Novo regime fêz desapa­
recer essa expectativa, alterando substancialmente as prim i­
tivas condições.

Acresce a circunstância de que o recorrente aceitou a 
nova investidura de juiz municipal e fazendo-o livremente, 
como ó óbvio, aceitou também as novas condições entre as 
quais a de não ter acesso algum . O cargo de juiz substi­
tuto, desapareceu para todos os efeitos; o govêrno esta­
dual procurou acomodar magistrados que assim o dese­
jassem .

Entendo que não foi ferido direito líquido e certo do 
recorrente e nego provimento.

VOTO

O S r. Ministro Abner Vasconcelos — Sr. presidente, 
em voto que proferi anteriormente, em recurso de Minas 
Gerais, reconheci o direito dos juizes municipais, desde 
que já tivessem figurado em lista para promoção a juiz de 
direito. A circunstância de ter sobrevindo a Constituição, 
nocfificando a estrutura de sua classe, não alterou, a meu 

ver, a sua situação ju ríd ica. •
Coerente com êsse ponto de vista, data vertia dos Srs. 

ministros relator e Afrânio Costa, dou provimento ao re­
curso .

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte:
Negaram provimento ao recurso contra o voto do S r. 

M inistro Abner de Vasconcelos.

Impedido o Exmo. S r. Ministro Orozimbo Nonato.
Deixaram de comparecer, por se acharem em gôzo de 

licença, os Excelentíssimos Srs. M inistros Barros Barreto 
e Ribeiro da Costa, e por achar-se afastado para te r  exer­
cício no Tribunal Superior Eleitoral, o Exmo. Senhor M i­
nistro Edgard Costa, sendo os dois últimos, substituídos, 
respectivamente, pelos Exmos. Srs. M inistros Abner de 
Vasconcelos e Afrânio Costa.
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Recurso Extraordinário n. ° 18.242 — Paraíba

Reintegração de funcionário de autarquia es­
tadual —  Estabilidade —  Constitucionalidade da 
Lei estadual n.° 473, de 1950; nada impedia que 
o legislador ordinário outorgasse direitos e van­
tagens a determinada classe de servidores —■ In ­
terpretação dada pelo Suprem o Tribunal ao a r t. 
23 do A to  das Disposições Constitucionais T ran­
sitórias —  Não se conhece do extraordinário.

R elator —  O S r. M inistro Barros B arreto.
, Recorrente —  D epartam ento de Estradas de Roda­

gem.
Recorrido —  D r. Raim undo de Gouveia Nóbrega.

ACÓRDÃO

• Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso 
extraordinário número 18.242, da Paraíba, sendo recorren­
te  o D epartam ento de Estradas de Rodagem e recorrido 
o D r. Raim undo de Gouveia Nóbrega:

Acordam os M inistros do Supremo Tribunal Federal, 
em l .a Turm a, prelim inarm ente e por unanim idade de 
votos, não tom ar conhecimento do recurso. .

O relatório do feito e as razões de decidir constam das 
notas datilográficas que precedem . .

Custas na forma da le i .
Rio, 5 de novembro de 1951. —  Barros Barreto, p re­

sidente e relator.

% RELATÓRIO _

O Sr. M inistro Barros Barreto —  Pela sentença de 
fls. 35v., foi dada por im procedente a ação ordinária que 
o D r. Raim undo de Gouveia Nóbrega moveu contra o E s­
tado da Paraíba e o D epartam ento de Estradas de R oda­
gem, a fim de ser reintegrado no cargo de Procurador J u ­
dicial dessa autarquia estadual.

Entendeu o douto julgador que o direito à estabili­
dade assegurado no artigo 23 das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, regulado pela Lei federal n.° 525-A, de 7 
de dezembro de 1948, só aproveita aos funcionários da 
União, Estados e Municípios, não se aplicando por exten- 
sãô ou analogia aos das autarquias, pois, embora êstes go­
zem das mesmas prerrogativas concedidas àqueles, todavia 
não se confundem . .

Houve apelação e, d iante do invocado em plenário 
pelo apelante, a l .a Câmara do T ribunal de Justiça local 
resolveu subm eter ao T ribunal Pleno o pronunciamento 
sôbre a constitucionalidade do a r t . 8.° da Lei estadual 
n.° 473, de 2 de maio de 1950. (fls. 6 0 ) .

Com o seguinte acórdão o ilustre Tribunal paraibano 
declarou constitucional o questionado diploma:

“Não é inconstitucional o a rt. 8 .° da Lei estadual 
n.° 473, de 2 de maio de 1950.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação 
cível n.° 1.867, da comarca de João Pessoa, em que é ape­
lante o D r. Raim undo de Gouveia Nóbrega e apelados o 
Estado da Paraíba e o D epartam ento de Estradas de Ro­
dagem : e

Considerando que a Prim eira Câmara, por acórdão de 
23 de maio do ano em curso, resolveu subm eter a hipótese 
à apreciação do' Tribunal Pleno, para que o mesmo deci­
disse, nos têrmos do a r t . 79 do seu Regim ento Interno, se 
é inconstitucional o a rt. 8 .° da Lei estadual n.° 473, de 2 
do referido mês;

Considerando que a lei em questão prescrevendo nor­
mas para o cumprimento do a rt. 23 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias estendeu, no seu a rt. 8 .°. 
aos servidores das autarquias do Estado os benefícios que 
concedeu aos funcionários públicos;

Considerando que, se é verdade que o a rt. 23 do Ato 
das precitadas Disposições não se refere a servidores de 
autarquias, não é menos certo que o legislador ordinário 
pode outorgar a êstes direitos e vantagens respeitados ape­
nas os cânones constitucionais, pois não é defeso am pliar 
as garantias da Carta Magna, mas tão-sòmente restringi- 
las; .

Considerando que, assim, sendo, manifesto se torna 
que o preceito legal em causa não contraria, de modo algum, 
o que o consituinte de 1946 estabeleceu ao elaborar o alu­
dido a rt. 23, nem jtampouco qualquer outro dispositivo do 
nosso E statu to  Político.

Acorda o Tribunal de Justiça da Paraíba, por unani­
midade, declarar constitucional o a rt. 8.° da Lei estadual 
número 473, de 2 de maio de 1950.

João Pessoa, 20 de setembro de 1950. —  Manoel 
Maia, presidente. —  Agrippin Barros, re la to r ..—  José de 
Farias. —  Ilegível. —  S . M ontenegro. —  Tam bém  foi 
voto vencedor o do Excelentíssimo D es. Antônio G abínio.
— Fui presente —  Renato L im a . ”

D entro do decêndio legal recorreu extraordinariam en­
te dito D epartam ento dizendo que a referida decisão con­
trariou as disposições do a rt. 101, III, letra a, da Consti­
tuição (fls. 7 8 ).

As partes razoaram e contra-razoaram juntando o pa­
recer de fls. 91 o S r. Procurador-Geral do Estado.

A fls. 97 oficiou o eminente D r. Procurador-Geral da 
R epública: . .

“O recurso foi interposto com fundamento na letra a 
do peceito constitucional, por julgar o recorrente ser in­
constitucional o a r t . 8 .° da Lei n.° 473, de 2 de maio de 
1950, que estendeu aos funcionários das autarquias os be­
nefícios do a r t . 23, do ato das disposições transitórias da 
Constituição F edera l.

Não há, a nosso ver, im pedimento para que os E sta ­
dos beneficiassem seus servidores estendendo aos funcio­
nários das autarquias do Estado os benefícios daquela dis­
posição de nossa Carta M agna. .

Opinamos, assim, pelo não conhecimento do recurso.

D istrito Federal, em 23 de outubro de 1951. —  Plínio 
de Freitas Travassos, Procurador-Geral da R epúb lica .”

VOTO

Não vejo como conhecer do presente recurso, em que 
apesar de baseado no a rt. 101, n.° III, letra a, do Ektatuto 
Político de 1946, se deixou de apontar o texto de lei fe­
deral ferido pelo colendo Tribunal de Justiça da P araíba.

Insurge-se o recorrente contra a decretação da consti­
tucionalidade da Lei estadual n.° 473, de 2 de maio de 
1950 que, prescrevendo normas para o cumprim ento do 
a rt. 23 do Ato das Disposições Transitórias da Constitui­
ção Federal, estendeu, no a r t . 8 .°, aos funcionários das 
autarquias do Estado, os benefícios concedidos pela Carta 
M aior aos funcionários interinos e extranumerários, nas 
condições estabelecidas.

Nada impedia, porém, que o legislador ordinário hou­
vesse por bem  outorgar tais direitos e vantagens a uma 
determ inada classe de servidores. Destarte, como ressaltou,
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com oportunidade, o doilto Procurador-Geral do Estado 
deve ser respeitado o malsinado texto para a sua aplicação 
nos casos em  que couber.

Acêrca da interpretação do citado artigo 23 do Ato das 
Disposições Constitucionais Trahsitórias, o Egrégio Supre­
mo Tribunal Federal já  se pronunciou, soberanamente, no 
julgamento do mandado de segurança n.° 1.276, a 8 de 
agosto do ano findo, como se vê da notícia a f ls . 64 e da 
certidão a fls. 81. E, quando voltarem os autos ao ilustfe 
Tribunal a quo, êste terá de se m anifestar sobre o mérito 
da apelação do ora recorrido, cujo julgamento ficou sus­
penso, nos têrmos do acórdão de ^ls. 60 face à argüição

prejudicial de inconstitucionalidade da mencionada lei 
estadual.

À vista do exposto, prelim inarm ente não tomo conhe­
cimento do recurso.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: por una­
nimidade de votos não se tomou conhecimento do recurso.

Deixou de comparecer, por se achar em gôzo de licen­
ça, o Exmo. Sr. M inistro Ribeiro da Costa, sendo substi­
tuído pelo Exmo. S r. M inistro Abner de Vasconcelos.

Recurso Extraordinário n.° 19.588— Distrito 
Federal

Disponibilidade prevista no artigo 24 do Ato  
das Disposições Constitucionais Transitórias de 
1946 e assegurada aos funcionários que legalmen­
te acumularam antes da Carta de  1937 e pela: 
desacumulação por esta ordenada perderam cargo 
efetivo .

Essa disponibilidade é com vencimentos in ­
tegrais, pois se visou restaurar direitos preexis­
tentes à Carta de 1937, e não seria verdadeira 
restauração de direitos aquela que apenas em  
parte os restabelecesse.

Relator —  o Sr. Ministro Luiz G allotti.
• Recorente —  A União Federal.
Recorrido —  Ernesto Crissiuma Paranhos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso 
extraordinário número 19.588, do D istrito Federal, em que 
é recorrente a União e recorrido Ernesto Crissiuma Para­
nhos, decide o Supremo Tribunal Federal, em l.a Turma, 
não conhecer do recurso, unanim emente, de acordo com as 
notas juntas.

D istrito Federal, 12-11-1951. —  Barros Barreto, pre­
sidente. —  Luiz Gallotti, relator.

RELATÓRIO

O Sr. M inistro Luiz Gallotti —  O D r. Ernesto Cris­
siuma Paranhos requereu mandado de segurança ao T ri­
bunal Federal de Recursos, alegando que foi pôsto em dis­
ponibilidade no cargo de 'médico da Caixa de Aposentado­
ria e Pensões dos Serviços Públicos do Distrito Federal, 
mas que, posteriormente, o M inistro do Trabalho cassou 
essa disponibilidade, com ofensa ao direito do im petrante.

O Tribunal Federal de Recursos unanimemente conce­
deu a segurança, sendo que, por desempate, reconheceu 
direito à disponibilidade com vencimentos integrais. Os 
votos vencidos davam vencimentos proporcionais.

O Relator, M inistro Henrique d ’Ávila, que ficou ven­
cido em parte, proferiu êste voto (fls. 2 0 ) :

O im petrante está sem dúvida alguma ao abrigo dos 
avores concedidos pela Disposição Constitucional Transi- 
oua de que se cogita: —  ocupava, à data do advento da 
arta Política de 1937, cumulativamente dois cargos de 

caráter técnico-científico, de médico, a um tempo, da Saú- 
e do Pórto e da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos 
erviços Públicos do D istrito  Federal. Foi forçado a desa- 

cumular optando pelo primeiro dêsses cargos. Não vale 
argum entar com o disposto no corpo da Constituição vigen- 
as' art Essa norma, é óbvio, destina-se a disciplinar
te seCUn-'UlaÇ° eS {uturum  sem repercussão sôbre a hipó- 
cos6 r iCU’ada' ^ U° rnec*rou à sombra de impulsos nltruísti • 
de t ' ° S const' tu ‘ntes de 1946, como medida excepcional 

■nada a reparar possíveis injustiças, mitigando a dure­

za da legislação anterior de referência a desacumulação de 
cargos e funções. Não havia como restringir a franquia em 
aprêço, com aceno à regra consignada na disposição per­
manente contida no a rt. 185. E  a autoridade coatora assim 
procedeu ao dar sentido e execução à malsinada Portaria 
n.° 287. Esse seu ato, portanto, não deve subsistir, por 
irrito e inoperante. Defiro, em conseqüência o pedido, 
para assegurar ao im petrante a disponibilidade pretendida, 
com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço” .

Os M inistros Cunha Melo e Cândido Lôbo acompa­
nharam o R elator.

Os M inistros Alfredo Bernardes, Artur Marinho, Cunha 
Vasconcelos e Abner de Vasconcelos (presidente), votaram 
pela integralidade dos vencimentos.

A União Federal ofereceu embargos, que foram rejei­
tados, por maioria de votos.

Disse o Relator, M inistro A rtur M arinho (fls. 46) 
“Improcedem os embargos” .

O acórdão embargado não decidiu ultra petita . Se o 
embargado pediu, na inicial, que lhe fôsse assegurado o 
direito à disponibilidade a que se refere o a rt. 24 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias promulgado 
conjuntamente com a Constituição de 1946, e se ta l artigo, 
visto sua letra e alcance —  sobretudo alcance o fim a que 
visou —  deve ser entendido como o entendeu a maioria 
dêste Tribunal, não há como falar-se em julgado transbor- 
danfe à regra do artigo 4.° do Código de Processo C ivil. 
O que cumpria â  embargante era demonstrar que a dispo­
nibilidade referida no texto constitucional era com venci­
mentos proporcionais e não dar como certo o que preten­
dia demonstrar ad lib itum . Quem pede o que é da Cons­
tituição pede seu cumprimento inteiriço e, assim, o pedido 
da inicial envolve o justo e jurídico, ainda que não se o 
formule explicitamente com pormenores, que se contêm 
na substância do pedido, ou que o inform a.

Também não violou o acórdão embargado o a rt. 194 
do Decreto-lei número 1.713, de 1939. A disponibilidade 
proporcional ao tempo de exercício a que alude aquêle 
artigo do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União nada tem a ver com a disponibilidade comandada 
pelo artigo 24 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias de 1946. A do a r t . 194 é a disponibilidade 
quase sempre punitiva ( “penalidade” , chamou-a a Exposi­
ção de Motivos de 8-12-38, do D .A .S .P . ,  ao Presidente 
da República encaminhando o Projeto do Estatuto, pelo 
menos quanto a do número I do a r t . ) ,  é a disponibilidade 
pena, por conveniência do interêsse público, decretável 
contra funcionário estável no serviço, quando a punição 
cabível não fôr demissão, ou a resultante de supressão de 
cargo por lei sem a possibilidade de aproveitam ento ime­
diato do servidor em cargo equivalente, tanto que, na p ri­
m eira daquelas hipóteses, o assunto é examinado por co­
missão disciplinar que elucide o M inistro de Estado —  
julgador (ver a rt. 193, I, II  e f do E statuto c i t . )  Aliás, 
hoje, é certa a revogação do n.° I do a r t . 193 c it ., que se 
ligava ao 157 da Carta, e outro é o entendimento do n.° II,
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tam bém c it . ,  por fôrça das sugestões interpretativas exa­
tas do § do a r t . 189 da Constituição em vigor.

Não persiste a disponibilidade-pena no primeiro 
caso, nem se descura de como proceder no segundo. E n ­
quanto assim, a disponibilidade ordenada pelo a rt. 24 in ­
terpretando, longe.de ser castigo, é restauração de justiça 
senão de direito afinal de contas sendo mesmo direito dos 
que, antes, perderam  cargo efetivo por fôrça da Carta de 
1937 e Decreto-lei número 24, do mesmo ano. E ntre  o 
conceito e fins das duas disponibilidades, pois, vai uma 
distância verdadeiram ente quilométrica, cumprindo ao ju­
rista, sobretudo julgando, estabelecer distinções, que o d i­
reito é tam bém  um a ciência de distinções (Carlos Maxi- 
m iliano)” .

Percebe-se facilm ente que o a r t . 24 do Ato restaurou 
a situação que tinham  funcionários que acumulavam fun­
ções, legalmente, antes da C a rta . Apagou os efeitos desta 
e do Decreto-lei n.° 24 citado, ao mesmo tem po em que, 
ripristinatòriam ente, diga-se assim, foi explícito em m an­
dar que, quanto àqueles funcionários beneficiados recupe­
rassem êles cargos efetivos que tivessem perd ido . E xplí­
cito, acentuei, o que é mais do que m era intenção restau- 
ratória : “são nêles (cargos) considerados em disponibili­
dade rem unerada até que sejam reaproveitados” , reza o 
texto. Se o cargo ainda existir e estiver vago obviamente 
o funcionário volta a servi-lo, desde que a disponibilidade 
autom ática ou de pleno direito foi instituída sem precisar 
de mais ato declaratório e, assim, a volta ao cargo já é 
mesmo comandamento constitucional para o que estiver 
vago. Se o cargo estiver preenchido por outrem  êsse ou­
trem  não se desaloja do mesmo, o sucedâneo do preenchi­
m ento pelo disponível sendo continuar em disponibilidade 
rem unerada até reaproveitam ento: quem estiver no cargo, 
tom ando o lugar a seu dono, está com vencimentos in te­
grais; quem deveria estar no mesmo cargo, evidentemente, 
não pode te r  situação inferior, de castigo, exatam ente quan­
do o constituinte lhe conferiu a volta ao statu quo à n te .

T al o que quis o constituinte, tal o que ficou esculpi­
do na Constituição, lei das leis, d iretiva para os que a ap li­
quem . E  hote-se que o direito de funcionário num caso 
assim é direito constitucional, c s  incidência im ediata, não 
comportando, como marcam os 'ccnstitucionalistas, in ter­
pretação aberta, às vêzes fantasiosas, com.o as que, m era­
m ente institucionais, ainda que postos nas constituições, 
adm itam  elucidações ditáveis por outros critérios ou méto­
dos interpretativos” .

O M inistro Elm ano Cruz ássim fundam entou o seu 
voto vencido (fôlhas 51-52); .

—  “S r. Presidente, recebo os embargos. D a inicial 
consta que, na conformidade de dispositivo constitucional, 
da Circular 6-47 da Presidência da R epública e das por­
tarias 257 e 279, de 1947, do S r. M inistro do Trabalho, 
foi o im petrante pôsto em disponibilidade rem unerada.

Ora, se o próprio embargante é que afirm a que foi 
pôsto em disponibilidade rem unerada, por fôrça da Circular 
n.° 47 , que só atribui disponibilidade Çom vencimentos pro­
porcionais pedindo, como pediu no inar.dado sé restabele­
cesse a situação anterior em que se encontrava, e da qual 
foi retirado por ato do M inistro do Trabalho, o Tribunal 
só pode restabelecê-la dando o que êle tinha naquela oca­
sião e não dando mais do que pediu. O julgamento foi 
ultra petita, reaím ente.

Se êle tivesse pedido vencimentos, in  ahstracto, eu os 
daria proporcionalmente ao tem po de serviço. Mas, no 
caso, o im petrante pede expressamente que se restabeleça 
a disponibilidade em que se encontrava anterio rm ente. 
Ora, restabelecer é repor no statu quo ante e eu só posso 
repor alguém no statu quo ante restabelecendo a situação 
em que se encontrava.

Assim, recebo os embargos, de acôrdo com o pedido do 
im petrante, que pede restabelecimento da disponibilidade 
em que se encontrava, isto é, com ver.cimentos propor­
cionais, por fôrça da Circular 6-47.

A União interpôs recurso extraordinário, sob invoca­
ção da alínea “a ” dizendo violados o a rt. 4.° do Código 
de Processo e o a rt. 194 do E statu to  dos Funcionários 
Públicos (fls. 6 2 ) .

As partes arrazoaram . .
E  o em inente D r . P ro c . -Geral da R epública opinou 

(fls. 7 5 ):

“Pelos doutos fundamentos do voto do eminente M i­
nistro Elmano Cruz, às fls. 51-52, e das razões de fôlhas 
65-67, do ilustre D r. Subprocurador-Geral da República, 
opinamos pelo provimento do recurso. .

D istrito Federal, 17 de outubro de 1951. —  Plínio de 
Freitas Travassos, P roc.-G eral da República” .

E ’ o relatório.

VOTO PRELIMINAR

Dispõe o a r t ; 4.° do C ód . de Processo Civil que o 
Juiz não poderá pronunciar-se sôbre o que não constitua 
objeto do ped ido .

Ora, o im petrante concluiu, pedindo, que sua dispo­
nibilidade fôsse restabelecida “com os respectivos proven­
tos e mais vantagens tudo nos têrmos do a rt. 24 das D isp. 
T ransit. da Constituição Federal” .

Cabia, portanto, no âmbito do pedido a decisão sôbre 
se o invocado artigo 24 dava, ou não, direito a vencim en­
tos integrais.

Isso bem  mostrou, na prim eira parte do seu voto, o 
ilustre M inistro A rtur M arinho.

Não há, assim, como dizer violado, o c it. a rt. 4.° da 
lei processual.

O a rt. 194 do E statu to  dos Funcionários Públicos dis­
põe, na verdade, que o provento ds; disponibilidade será 
proporcional ao tem po de exercício.

E  o a r t . 193, que o precede, não cogita somente da 
disponibilidade punitiva, pois além do inciso 1.°, a ela refe­
rente, contém o inciso 2 .°, que prevê a disponibilidade por 
supressão do cargo.

Diverso, porém, é o caso previsto no a rt. 24 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias de 1946.

M andou êsse preceito que os funcionários, que legal­
m ente acumulavam antes da Carta de 1937 e pela dese- 
cumulação por esta ordenada perderam  cargo efetivo, fos­
sem nêle considerados em disponibilidade rem unerada até 
serem reaproveitados, sem direito aos vencimentos anterio­
res à data da promulgação da Carta de 1946.

O Supremo T ribunal já assentou, na interpretação 
dêste preceito, que por êle se visou restabelecer direitos , 
preexistentes à Carta de 1937 e que esta suprim iu.

N a justificação da emenda de que resultou o c it. a rt. 
24, foi mesmo acentuado que se tratava de restaurar os 
direitos daqueles que foram demitidos por efeito da desa- 
cumulacão ordenada em 1937 (v . José Duarte, A. Const. 
de 1946, vol. 3.°, p . 4 96 ).

Que restauração de direitos seria essa que apenas em  
parte os restabelecesse?

Claro ficou, portanto, que a disponibilidade seria com . 
vencimentos integrais.

E ’ o que decorre, tam bém, de se te r dito que os fun­
cionários seriam considerados em disponibilidade rem une­
rada (sem qualquer restrição quanto à integralidade dos 
vencim entos), e de se ter acrescentado que não teriam  
direito aos vencimentos anteriores a 18 de setembro de 
1946.

Resultou manifesto, assim, que lhes assistiria direito 
aos vencimentos posteriores àquela data, aos vencimentos 
e não a uma parte dêles.

José Duarte, comentando o citado a rt. 24, observa que 
o pensam ento do legislador constituinte foi assegurar ao 
funcionário, “coagido” pela Carta de 1937, à desacumula- 
ção, a volta ao estado anterior, ao cargo que antes exer­
cia, e estatui que, enquanto o Executivo não o reintegrar, 
seja mantido em disponibilidade, com percepção integral 
dos vencimentos (v . vol. c it ., págs. 498 e seguintes).

Do exposto se vê que o que fêz o Tribunal Federal 
de Recursos foi dar exata aplicação ao a rt. 24 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias de 1946.

Não conheço do recurso, que só veio apoiado na alínea 
“a” do preceito constitucional.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte:
Não se tomou conhecimento do Recurso; decisão 

unânim e.
Im pedido o S r. M inistro Abner de Vasconcelos, subf- 

titu to  do Exm o. Senhor M inistro Ribeiro da Costa, que 
se acha em gôzo de licença.


